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    Apresentação


    A obra Direitos Emergentes na Sociedade Global é fruto da convergência e do diálogo entre temas sociopolíticos de inegável impacto no contexto jurídico, mas que desafiam a racionalidade e o alcance normativo dos institutos jurídicos modernos. Reconhecendo que a sociedade contemporânea tem sido produtora de ambientes complexos de interação humana, determinados pelas tecnologias e novas necessidades humanas, faz-se fundamental a sensibilização para novas tecnologias sociais, das quais se insere o Direito. Esse pressuposto tem orientado a produção científica dos professores pesquisadores do Programa de Pós-Graduação em Direito da UFSM em duas frentes discursivas: Direitos da Sociobiodiversidade e Sustentabilidade e Direitos na Sociedade em Rede.


    Esses dois vieses, que se inter-relacionam, produzem potencialidades próprias de abordagem por meio de vicissitudes tanto no campo da relação entre o capital, o humano e o meio, bem como no impacto da tecnologia informacional no humano e no tecido social. Essas são variáveis do Espaço Global, tratado por Milton Santos no livro Pensando o Espaço do Homem, que se caracteriza por um sistema funcional universal/internacional das forças produtivas, capaz de alterar as dimensões geográficas da atividade humana. A tecnologia a serviço do capital produz uma imposta divisão internacional do trabalho e reduz o espaço local a leis mundiais geradoras de desigualdades consubstanciais e também singulares, que velam uma violência por vezes legitimada pelo próprio Direito.


    O Direito, portanto, é desafiado nesse cenário a significar o seu significado, ou seja, a ressignificar os seus institutos e reconstruir o espaço-tempo local da ação humana, para servir como ferramenta inclusiva, emancipatória e de direitos humanos aos processos globais de dominação socioeconômica e suas manifestações no Estado-nação. Se de um lado as tecnologias informacionais podem ser uma ferramenta propulsora desse protagonismo, de outro podem gerar formas silenciosas de dominação. Da mesma forma, pensar no desenvolvimento econômico como instrumento para a manutenção ou estabelecimento das liberdades fundamentais é pensar, antes, no próprio modelo de desenvolvimento econômico, a partir da sustentabilidade socioambiental e da preocupação espacial local. Para levantar apenas algumas provocações inerentes ao tema dos Direitos Emergentes na Sociedade Global, que impactam no papel do Estado e no sentido do constitucionalismo moderno.


    O presente livro reúne resultados dos projetos de pesquisa dos professores pesquisadores vinculados ao Programa de Pós-Graduação da UFSM, relativos aos anos de 2014 e 2015, os quais são apresentados em duas partes: a primeira, destinada à interação de temas orientados pela problemática dos Direitos da Sociobiodiversidade e Sustentabilidade; e a segunda vinculada às inquietações localizadas no plano dos Direitos na Sociedade em Rede. O leitor perceberá que essa estrutura é apenas uma tentativa de situar as frentes de discurso, contudo, diagnosticará as interações que são inevitáveis e necessárias para a construção do conhecimento.


    Na primeira parte, são enfrentados temas relativos à Crise de Jurisdição, Migrações Internacionais e Políticas de Direitos Humanos, Mudança Climática e Direito Nacional, Propriedade Intelectual e Indicações Geográficas, Mercantilização da Terra e Direitos Humanos e de Classe.


    Na segunda parte, foram contemplados assuntos como Novo Código de Processo Civil e Tutela Antecipada, Internacionalização dos Direitos Humanos e Corte Interamericana de Direitos Humanos, Transparência Ativa pelos Tribunais de Justiça Brasileiros e Constitucionalização do Direito na Era da Sociedade Tecnológica.


    Com essa diversidade temática, abre-se o convite à reflexão sobre os Direitos Emergentes na Sociedade Global, a qual tem norteado o propósito da atuação do Programa de Pós-Graduação em Direito da UFSM e o engajamento de professores e estudantes de pós-graduação na construção de um Direito renovado, inclusivo e emancipador.


    As organizadoras,

    Santa Maria, setembro de 2015.
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    Capítulo 1


    Direito humano de imigrar e os desafios para a construção de uma política nacional para imigrantes e refugiados


    Giuliana Redin


    Introdução


    O aumento expressivo do fluxo imigratório para o Brasil, nos últimos pelo menos quatro anos, veio acompanhado de desafios de ordem jurídica e política.1 Diante da necessidade de se planejar e projetar uma política nacional para imigrantes e refugiados, o Ministério da Justiça organizou em 2014 a 1ª Conferência Nacional para Migrações e Refúgio (Comigrar), como última etapa de outras conferências preparatórias, as quais contaram com a participação direta de imigrantes e refugiados no Brasil (BRASIL, 2014a). Esse evento-marco partiu dos desafios pautados pelos direitos humanos e enfrentamentos ligados ao modelo político-normativo tradicional, baseado no enquadramento da questão imigratória dentro do interesse de Estado. Ainda no ano de 2014, o Brasil sediou a Cartagena +30, conferência regional em âmbito latino-americano e caribenho, para dialogar e estabelecer um roteiro de ações voltadas à proteção e promoção dos direitos humanos de refugiados, a serem implementadas ao longo dos próximos 10 anos (BRASIL, 2014b). Somado a esses movimentos está o Projeto de Lei de iniciativa do Senado nº 288 (BRASIL, 2013a), que visa instituir um novo marco legal para migrações no Brasil, cuja tramitação avançou no Congresso Nacional, pelo encaminhamento em 2015 à Câmara dos Deputados.


    Enquanto no plano jurídico a imigração no Brasil é ainda regida por uma legislação marcada pelos fundamentos do interesse econômico do Estado e da segurança nacional (Lei 6.815/1980, sancionada no período ditatorial brasileiro), no plano administrativo há, em certa medida, esforços e algumas respostas para considerar a imigração como uma agenda de direitos humanos.


    A partir desse ‘estado da arte’, o presente estudo analisa os progressos, mas sobretudo os desafios do Estado brasileiro na construção de uma política nacional para imigrantes e refugiados, a partir do pressuposto do Direito Humano de Imigrar.2 Essa pesquisa foi desenvolvida no âmbito do projeto financiado pelo CNPq, Edital nº 43/2003, Perspectivas Político-Normativas de Proteção dos Direitos Humanos de Imigrantes no Brasil.


    O presente capítulo está estruturado em três partes. A primeira aborda o Direito Humano de Migrar como fundamento de racionalidade de uma política nacional imigratória e para refugiados no Brasil. Para essa abordagem, a construção teórica tem por base a tese de doutoramento da pesquisadora, Direito de Imigrar (REDIN, 2013a), que dialoga com autores como Derrida, Agamben, Arendt, Milton Santos, Bhabba e Sayad. A segunda parte apresenta os desafios para a construção de um novo marco legal para imigrações no Brasil e analisa o conteúdo do Substitutivo do Projeto de Lei do Senado nº 288 (BRASIL, 2013b), que tramita na Câmara dos Deputados sob nº 2.516/2015. Por fim, a terceira parte tece considerações sobre as ações e práticas administrativas brasileiras ligadas à questão imigratória, para compreender em que medida avançam na perspectiva de proteção de direitos humanos.


    O Estado e o não nacional: relação política e jurídica de estranhamento e a violência silenciosa que nega o direito humano de imigrar


    Nosso entendimento político é essencialmente um entendimento nacional, o qual constitui as categorias do nosso mundo social e político, ou seja, “a própria identidade do indivíduo está inteiramente contida em sua identidade civil (ou cívica)” (SAYAD, 1998, p. 270). Assim, para um imigrante cuja vivência no país estrangeiro se prolongue durante toda uma vida ativa, “viver a vida inteira é o mesmo que ser privado e privar-se durante toda a vida do direito mais fundamental, o direito do nacional, o direito de ter direitos, o direito de pertencer a um corpo político, de ter um lugar nele”, ou seja, “de poder dar um sentido e uma razão de ser a suas ações, a suas palavras, a sua existência”, pois, sem o vínculo político da nacionalidade, é o mesmo que “não ser habilitado, não poder adquirir os meios para ter uma história, um passado e um futuro e, assim, a possibilidade de dominar essa história” (SAYAD, 1998, p. 270-271).


    Essa relação de exclusão determina o sentido patológico da imigração, que é produto da modernidade e sua estrutura tripartite de poder.


    Essa estrutura tripartite do Estado moderno ou do Estado-nação (povo, território e governo) reconhece o conceito do nacional, a partir do significado da pertença, do fazer parte, do poder agir. Assim, fica estabelecida uma distinção política e, portanto, de impacto humano, entre quem pode ou não ser considerado como sujeito político: o nacional e o estrangeiro (estranho, de fora) (REDIN, 2015). Essa estrutura de sentido coloca a mobilidade humana internacional no plano da ação patológica (SUTCLIFFE, 1998, p. 14), da ação securitizada, sendo que a resposta de Estado tende a ser uma resposta de contenção e de restrição. O ato de imigrar passa a ser um ato de controle de Estado.


    O imigrante, diz Sayad (1998, p. 269), “põe em ‘risco’ a ordem nacional forçando a pensar o que é impensável”. O imigrante força a ordem nacional a revelar “seu caráter arbitrário, a desmascarar seus pressupostos [..] a revelar a verdade de sua instituição e a expor suas regras de funcionamento” (SAYAD, 1998, p. 274). Portanto, o imigrante é ‘patológico’ na ordem do Estado.


    É em relação às motivações para o ato de imigrar que se estabelece um tratamento jurídico diferenciado pelos Estados em relação ao imigrante, contudo, não no contexto político. Migrante é toda a pessoa que transcende fronteiras com o fim de se estabelecer provisória ou permanentemente em outro país, que não o de origem. Segundo a Organização Internacional de Migrações (2014, p. 41):


    A nivel internacional no hay una definición universalmente aceptada del término ‘migrante’. Este término abarca usualmente todos los casos en los que la decisión de migrar es tomada libremente por la persona concernida por ‘razones de conveniencia personal’ y sin intervención de factores externos que le obliguen a ello. Así, este término se aplica a las personas y a sus familiares que van a otro país o región con miras a mejorar sus condiciones sociales y materiales y sus perspectivas y las de sus familias.


    Portanto, é imigrante forçado o refugiado, enquadrando-se no conceito de imigrante voluntário todos os demais processos de mobilidade. Ou seja, é uma prática de simplificação das motivações do ato de imigrar, que traz implicações jurídicas e que não considera a complexidade dos fluxos migratórios, que podem ter múltiplas motivações. O ‘imigrante voluntário’ tradicionalmente tem sua condição de ingresso remetida à política do Estado de destino, normalmente gerida por pressupostos de segurança nacional ou de interesse econômico de Estado (em uma percepção funcionalista do Estado). O ‘imigrante forçado’ está inserido na agenda do Direito Internacional dos Refugiados, ou seja, da Proteção Internacional da Pessoa Humana, contudo, o status de refugiado é condicionado a uma decisão do Estado (REDIN, 2013b).


    Em qualquer situação migratória, portanto, é o Estado que define condições para o ingresso e permanência, com critérios menos discricionários em se tratando de imigrante forçado, mas a depender da evolução político-legislativa e incorporação de tratados do país receptor. Reconhecida a condição de refugiado, ao imigrante é assegurado o direito internacional da não devolução ou non refoulement, um princípio de proteção humanitária. Nas demais motivações migratórias, os Estados reservam-se à oportunidade e à conveniência de políticas de permanência. Contudo, independente do status migratório, o imigrante é tradicionalmente confinado a um campo de não direitos.


    Isso decorre de uma racionalidade trazida pela modernidade em relação ao não nacional, que pode ser resumida na violência que decorre da crença no direito como autoridade, por um fundamento mítico3, que “não permite que o homem toque a lei, mas paradoxalmente demonstra o fato de que a lei é transcendente na medida em que é o homem que está diante da lei que deve fundá-la.” (DERRIDA, 2007, p. 84-85). Segundo já afirmamos (REDIN, 2013a, 2015):


    O tocar o direito é a possibilidade de fundá-lo, do porvir, a partir das condições que levam o homem diante da lei. A estrutura jurídica da modernidade impede potencialmente as condições para que a lei seja tocada e refundada, possível pela participação política de um indivíduo que tenha preservada sua subjetividade, ou seja, que não esteja reduzido a uma vida nua (AGAMBEN, 2001). Ou seja, o imigrante não participa politicamente do espaço público no qual está inserido porque a crença na autoridade mítica que está no conceito da nacionalidade e do ‘direito/interesse do Estado’ em relação ao seu ser, reduzido a um ‘corpo biológico e técnico (um ‘corpo-trabalho’)’ (SAYAD, 1998, p. 273) coloca-o em uma situação de resignação (que é uma violência permanente e velada). Apenas a possibilidade de ser visto e ouvido (que é o atributo da condição humana na perspectiva arendtiana) é que possibilitaria o ‘refundar a lei’, ou seja, afetar a racionalidade naturalizada da exclusão do imigrante.


    Trata-se de uma “violência silenciosa que decorre da racionalidade de exclusão da capacidade do imigrante de ação dentro do espaço público” (REDIN, 2013a). Dessa exclusão, resulta a ‘legitimidade’ ou ‘normalidade’ da descartabilidade humana ou do seu confinamento na estrutura do Estado-nação, através de um olhar racionalizado do ‘eu’ e ‘outro’. Aliás, ainda quando o estrangeiro é desejável, do ponto de vista do ‘interesse de Estado’, sua condição fica absolutamente restrita aos critérios funcionais impostos pelo Estado para sua permanência, como se sujeito não fosse (REDIN, 2013a, 2015).


    Em que pesem os avanços trazidos pela Convenção Internacional sobre a Proteção de Todos os Trabalhadores Migrantes e Membros de suas Famílias (NAÇÕES UNIDAS, 1990), no que concerne à igualdade em direitos entre nacionais e imigrantes, inclusive não documentados, o referido documento reafirma expressamente o direito exclusivo dos Estados em decidir sobre ingresso e permanência de estrangeiros.4 A partir disso, também são reafirmadas as categorizações sobre possibilidades migratórias e seu tratamento político e jurídico. Os processos migratórios internacionais não são determinados por práticas de contingência de Estado. Esses processos são potencializados por redes internacionais e representam um processo humano. A partir disso, há uma gama de eventos, seja de ordem econômica, social e cultural, que se inter-relacionam com impacto no humano e na sociedade, os quais produzem, infinitamente, novos eventos (SANTOS, 2008). Apesar da dinamicidade dos fluxos imigratórios e do processo humano que eles representam, a racionalidade moderna que alimenta a lógica do rechaço do imigrante está pautada pela função biopolítica do Estado. É essa função biopolítica5 que legitima a violência do Estado na utilização de instrumentos de regulação sobre os indivíduos do ponto de vista do controle dos corpos e populacional e pretere o fato de que a imigração econômica humana internacional faz parte de um espaço temporal próprio. É o espaço-tempo do porvir, do limbo de uma rede produtiva que está fora do Estado de emigração, de que decorre ‘o não ter Estado’.


    O imigrante, afirmamos (REDIN, 2013a):


    [...] se insere em um fluxo altamente potente, que é o fluxo das redes de produção econômica, o que caracteriza um espaço-tempo próprio. Ao fazer parte desse fluxo, ele reorganiza involuntariamente o espaço público, recria um espaço público do qual se submete sem que possa ser ouvido. Categorias jurídicas como do ‘migrante voluntário’ (econômico) ou ‘forçado’ (refugiado) representam o engessamento ou aprisionamento da pessoa humana na estrutura do Estado-nação. Nenhum desses adjetivos é capaz de traduzir a complexidade da ação humana do migrar. A proteção internacional da pessoa humana, dentro dos limites políticos do atributo da nacionalidade (que restringem o direito de ação política), se aplica à categoria imigratória do refugiado, dentro de situações taxativas previstas em lei internalizada a partir de referências internacionais (Convenção sobre Refugiados de 1951 e Protocolo Adicional de 1967), enquanto que toda a imigração fora desses parâmetros é ainda restrita à ideia de interesse de Estado e segurança nacional. A distinção político-jurídica, portanto, está no fato de que, na primeira categoria, o Estado-receptor obriga-se a não devolução, enquanto que, na segunda, a permanência do imigrante depende do poder discricionário do Estado, o que enaltece sua condição de provisório, outro. Contudo, nenhuma dessas categorias assegura o direito de ação no espaço público. Ter ‘direito a ter direitos’ é, antes de tudo, poder agir com poder de escolha em um espaço público que produz, escolha essa que pressupõe uma ‘consciência de si’, que é universal.


    O direito humano de migrar não pode ser compreendido dentro da estrutura tradicional do Estado-nação, mas sim em seu próprio espaço-tempo, que é o das redes de produção que constituem um espaço-público impossível de ser delimitado em fronteiras, ou um “terceiro-espaço”, na acepção de Bhabha (1990). Portanto, o ‘direito humano de imigrar’ não é um direito à cidadania, ou um direito de integração, tal como referencia a modernidade, mas um direito humano de ação política dentro do espaço público da produção. É pelo direito humano de imigrar que essa racionalidade do confinamento, imposta pela modernidade, perde legitimidade. O direito humano de imigrar/migrar é o direito à mobilidade internacional, de estar, permanecer e aventurar-se ao porvir, sem uma petição de pertença ao Estado (típica das exigências de naturalização) ou petição de inclusão. Ao Estado, como instituição política, cabe administrar a imigração econômica diante das ‘rugosidades’ que produz, que são reais, permanentes e irreversíveis. Ao Estado impõe-se a obrigação de respeitar esse ‘terceiro espaço’, onde está o ‘direito de imigrar’, e, consequentemente, reorganizar-se como instituição para a acomodação dessa realidade.


    Novo marco legal para migrações no Brasil e os desafios decorrentes do direito humano de imigrar


    Em julho de 2015, a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Senado aprovou o texto substitutivo do Projeto de Lei do Senado nº 288/2013, que seguiu no mesmo mês para apreciação na Câmara dos Deputados, sob nº 2516/2015, e que, doravante, passa a ser referido neste artigo como Projeto de Lei. Esse Projeto objetiva “instituir a Lei de Migração e regular a entrada e estada de estrangeiros no Brasil”. Avançou muito em relação ao Projeto de Lei 5655/2009, já inativo no Congresso Nacional, que reproduz o teor restritivo de direitos e a acentuada preocupação com a segurança nacional e reserva de mercado da legislação vigente.6 Esse último, de iniciativa do Executivo, deveria ser substituído pelo Anteprojeto de Lei de Migrações e Promoção dos Direitos dos Migrantes no Brasil, de 31 de julho de 2014, que também propõe a revogação do vigente Estatuto do Estrangeiro (Lei 6.815/80). Contudo, percebe-se que na prática houve o abandono desse texto pelo Executivo, cujo conteúdo, aliás, é muito próximo do Projeto de Lei.


    O que pode ser observado em termos de avanços e retrocessos nessa proposta de lei? Note-se que um novo marco legal necessita ser apresentado como uma ‘Lei do Migrante’ ou ‘Estatuto do Migrante’, abolindo-se a palavra ‘estrangeiro’, que remete ao estranhamento e que exclui o reconhecimento da condição humana de ser migrante, ou de estar em mobilidade por qualquer razão e atuar em um espaço público de que não é nacional. Simbolicamente, o reconhecimento da condição de migrante também é o reconhecimento do sujeito vulnerável aos fatores que desencadeiam a mobilidade humana internacional. Essa linguagem foi observada no Projeto de Lei.


    Além disso, o texto fez constar na exposição de motivos a preocupação com uma mudança de racionalidade sobre o tema migratório no contexto de Estado: de objeto de interesse de Estado, o migrante passou a sujeito de direitos, ainda que em certa medida. Segundo a exposição de motivos:


    A primeira mudança conceitual desse projeto é a de não pretender tecer um novo Estatuto do Estrangeiro. Em outros termos, pretende-se reformar o modelo da Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, que define a situação jurídica do estrangeiro no Brasil, cria o Conselho Nacional de Imigração (Estatuto do Estrangeiro). A denominação da lei em vigor revela que o objetivo é a proteção diante do outro e não sua recepção. Essa observação pode parecer secundária, não refletisse ela concepções sectárias, em atraso à perspectiva constitucional, à evolução jurisprudencial, às necessidades práticas hodiernas e à visão mais humanista do relacionamento internacional. Para os fins desta nova legislação, cumpre definirmos o destinatário principal dessa legislação: o imigrante. (BRASIL, 2013a, p. 24)


    Contudo, até a apresentação do texto substitutivo, o Projeto de Lei originalmente referia o caráter prioritário de uma política migratória voltada ao interesse nacional, vinculando a política migratória ao incentivo de admissão de mão de obra especializada necessária ao desenvolvimento econômico, social, cultural, científico e tecnológico do Brasil, à captação de recursos e à geração de emprego e renda. O substitutivo suprimiu esse caráter, não vinculando objetivos econômicos ou de segurança à política imigratória. O que significa um importante avanço.


    As restrições à permanência de imigrantes, o cancelamento de visto transfronteiriço ou ainda a expulsão na hipótese do imigrante sofrer condenação criminal, dolosa nesse último caso (Art. 25, parágrafo único, Art. 21, inciso III, e Art. 52, inciso II do Projeto de Lei), representam um descompasso na pretensão da nova lei de representar um novo paradigma para a agenda da migração no Brasil. Ou seja, essas restrições estão no campo da compreensão do imigrante como ‘ameaça’, sendo implícito o conceito de ‘nocivo ao interesse nacional’, além de violarem diretamente o princípio constitucional dos limites da pena ao fato delituoso e da igualdade entre nacionais e estrangeiros: impeditivos dessa ordem são a estigmatização da pessoa do migrante, que como qualquer nacional poderá ser ou foi responsabilizado por ato criminoso nos limites do processo penal.


    O texto do Projeto de Lei estabelece 22 princípios de direitos humanos no Art. 3º, os quais deverão reger a política nacional migratória, destacando sobretudo a não criminalização da imigração e a igualdade em oportunidades e tratamento. Embora reconheça a não criminalização da imigração, considera a imigração não documentada como hipótese de deportação, o que é uma forma grave de sanção ao ato da imigração. Como observou o Migraidh (2015, p. 22-23), Grupo de Pesquisa Direitos Humanos e Mobilidade Humana Internacional da UFSM, na Nota Técnica apresentada à Comissão Especial da Câmara dos Deputados responsável pelo relatório no Projeto de Lei, as “hipóteses de impedimento de ingresso possuem o instituto da repatriação como medida de retirada compulsória”, portanto, “questões que envolvem documentação e regularização não podem ser objeto de retirada compulsória”, pelo que é sugerida a supressão total do instituto da deportação do texto legal.


    O Migraidh (2015) ainda aponta como de fundamental importância a inserção dentre os princípios do Art. 3º a vedação de norma que venha a estabelecer a distinção entre brasileiros e imigrantes, bem como o reconhecimento da progressiva redução da diferença entre brasileiros e imigrantes. Segundo a justificativa da Nota Técnica (MIGRAIDH, 2015, p. 03):


    [...] a promoção da igualdade entre brasileiros e imigrantes é um dos grandes objetivos desse Projeto de Lei e um dos maiores imperativos para a construção de uma legislação mais includente e orientada pelo respeito aos direitos humanos. Como a Constituição Federal não dispõe de qualquer regra que faça distinção entre brasileiros e estrangeiros, salvo em relação aos direitos políticos, é importante que a Nova Lei de Migrações vede qualquer tentativa de norma infraconstitucional estabelecer tratamento diferenciado em direitos. Desta forma, leis ordinárias ou qualquer outra norma infraconstitucional não poderão estabelecer distinção por conta da nacionalidade. Além disso, não basta que esta lei vede a distinção entre brasileiros e imigrantes, mas sim é fundamental que esta lei tenha também como princípio o desenvolvimento de leis e práticas voltadas para reduzir progressivamente a diferença jurídica de imigrantes e brasileiros. A inspiração destes princípios já vem da Constituição equatoriana, reconhecida por sua agenda de direitos de migrantes.


    Sobre os direitos e as garantias fundamentais, o Projeto de Lei avança, contudo, carrega representações do processo de exclusão do imigrante. São exemplos disso: a omissão do direito humano de imigrar, como direito fundamental, que asseguraria o direito subjetivo de ingresso e permanência, e a omissão de direitos políticos, nos termos da Constituição Federal, por representar “uma das mais fundamentais garantias, pois é a partir da possibilidade de participação política que o imigrante pode ser ‘visto e ouvido’, condição básica para a luta por direitos” (MIGRAIDH, 2015, p. 05). Aliás, esse é um dos pontos mais difíceis em se tratando do tema das migrações, pois força a pensar o impensável, nas palavras de Sayad, que é o ‘outro’ participar do espaço público representado pelo Estado. A Nota Técnica do Migraidh (2015, p. 05) sugere que a condição de vulnerabilidade do sujeito da migração também seja observada em direitos como “portabilidade na previdência social” e “participação nas decisões da Secretaria Nacional Migratória, mediante consulta pública e representação por associações”, cujo órgão sugere a criação, de modo a desvincular a fiscalização e o ‘controle’ migratório do órgão da segurança, que é a Polícia Federal.


    O Art. 4º do Projeto de Lei ainda faz distinção em direitos pela condição migratória. Segundo o relatório técnico do Migraidh (2015), o §5º do respectivo dispositivo (garantias fundamentais) exclui expressamente direitos ao imigrante ‘não registrado’. Isso contradiz o próprio princípio expressamente reconhecido de não distinção em razão da condição migratória ou o princípio a não criminalização das migrações. Aponta a nota (MIGRAIDH, 2015, p. 06):


    Considerando os avanços em nível de diálogo internacional, dos quais a Convenção sobre Trabalhadores Migrantes e Membros de suas Famílias de 1990; e considerando a Opinião Consultiva nº 18/2003 da Corte Interamericana de Direitos Humanos, a inclusão do inciso V (direito de transferir recursos decorrentes de sua renda e economias pessoais a outro país, que assegura a possibilidade de remessas e com facilitação está fundada em um pressuposto humanitário de assistência aos dependentes do imigrante que ficaram no país do emigrado; aliás, o imigrante não documentado passa por violências agravadas pelo fato da necessidade econômica da imigração). A inclusão do VII (que veda o direito de associação, inclusive sindical, para fins lícitos) está diretamente ligada à necessidade do empoderamento humano para reivindicação de direitos em espaço público, que é o direito de associação, inclusive sindical, para fins lícitos. O imigrante não documentado não pode ser ‘penalizado’ e excluído do espaço público pela falta de documentos. O inciso IX, que dispõe sobre o direito de amplo acesso à justiça e à assistência jurídica integral gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos, assegura um direito humano fundamental constitucional e da agenda do Direito Internacional dos Direitos Humanos e é um direito universal, portanto, o titular desse direito independe de Huqualquer condição documental ou vínculo político com Estado. O inciso XI, que garante o direito de exigir obrigações legais e contratuais trabalhistas e de aplicação das normas de proteção ao trabalhador é direito fundamental da pessoa humana e a não extensão a trabalhadores não documentados, além de violar o princípio da dignidade da pessoa humana, poderia motivar as mais variadas formas de escravização humana. O inciso XII, que trata da isenção de taxas, mediante declaração de hipossuficiência econômica, também está no rol das liberdades individuais e do direito mais fundamental que é o acesso à justiça e a direitos. O inciso XIV, que estabelece o direito à abertura de conta bancária, é fundamental para qualquer ato da vida cível e para, sobretudo, viabilizar as remessas internacionais, as quais também têm caráter assistencial e humanitário aos familiares que dependem do imigrante. O inciso XV, que é o direito de sair, de permanecer e de reingressar em território nacional, mesmo enquanto pendente pedido de residência, de prorrogação de estada ou de transformação de visto em residência, é fundamental para que o imigrante não documentado possa viabilizar a própria documentação. O inciso XIX, que assegura o direito humano de imigrar, fundamenta a necessidade do Estado facilitar e viabilizar sua documentação por condição migratória. A não extensão dos demais direitos ocorre pelo fato de que para serem exercidos, necessitam de documentação da condição migratória.


    O Projeto de Lei, que se propõe a representar um novo marco legal, deveria avançar em um dos pontos mais sensíveis do tema das migrações, que é a competência da Polícia Federal para o ‘controle migratório’. No Capítulo V, que define como “Do Controle Migratório”, é mantida a competência da Polícia Federal, que é um órgão de segurança. É de significativa importância a desvinculação do tema migratório dos órgãos de segurança do Estado. O Migraidh (2015) sugere em sua Nota Técnica a criação de uma Secretaria e não Autoridade (proposta apresentada no Anteprojeto de Lei do Executivo), pelas funções de fiscalização, não de controle, e gerenciamento da questão imigratória, com caráter interministerial, ainda que vinculada ao Ministério da Justiça.


    É necessário um órgão com competências mais amplas para o gerenciamento de todo o fenômeno migratório. Além disso, a mudança dos termos ‘Fiscalização’ e ‘polícia’ também segue essa mesma compreensão, dado que o papel a ser desempenhado pelo Estado na questão migratória é burocrático e não de segurança pública. (MIGRAIDH, 2015, p. 15).


    O mesmo documento entende que:


    [...] deveria ser extinto o Conselho Nacional de Imigração, vinculado ao Ministério do Trabalho, uma vez que emissão de vistos não pode estar ligada a questões de política laboral, como mecanismo necessário à superação do modelo vigente de utilização de migrações como instrumento econômico. (MIGRAIDH, 2015, p. 15).


    Contudo, era de se esperar que essa legislação também contemplasse o modelo de gestão partilhada, integrada e solidária entre União, Estados e Municípios para a acolhida e proteção do imigrante. Que contemplasse, nesse contexto, um capítulo destinado a políticas públicas específicas para imigrantes e refugiados.


    O Projeto de Lei cria os vistos de visita e transitório, sendo que a permanência está estabelecida nos critérios de residência. Toda a política de ingresso e permanência, contudo, continua nesse texto ligada a uma perspectiva tradicional, em certa medida securitária, de oportunidade e conveniência do Estado em relação à imigração. O texto destaca expressamente no Art. 6º que o visto é mera expectativa de ingresso, ou seja, enaltece o poder discricionário da Administração Pública em relação à concessão, o que faz também em relação à concessão de residência (Art. 25). Ao excluir o visto permanente, não é possível saber os limites de atuação do Conselho Nacional de Imigração, que hoje tem sido o órgão responsável pela regularização de imigrantes que não se enquadram dentro da condição de refugiado e de, normalmente, imigrante por oportunidade de trabalho. A estada e permanência passam a ser tratadas pela concessão de residência. Contudo, não há definição de órgão competente e prazos, o que é remetido à lei reguladora. A residência é prevista para uma gama de atividades e motivações que trazem o imigrante ao Brasil, conforme o Art. 25.


    Em relação ao visto de visita, concedido ao turista, por motivos de negócios e trânsito, há vedação expressa no Projeto de Lei da prática laboral. O Estado não pode impedir práticas produtivas lícitas da vida humana, como as econômicas e laborais, pois se trata de um direito humano, mas sim deve oportunizar a via da transformação do visto para o temporário ou para a residência permanente, que tem por desenvolver atividade remuneratória (MIGRAIDH, 2015).


    O Projeto de Lei estabelece o visto temporário para acolhimento humanitário, contudo, algumas garantias precisariam ser acompanhadas de modo que se contemplasse expressamente nessa modalidade a imigração oriunda de grave condição socioeconômica no país de origem, que já é a política do Conselho Nacional de Imigração (CNIg), como afirma a Nota Técnica do Migraidh (2015). Além disso, como destacou o Migraidh (2015), seria necessário assegurar que a concessão desse visto não venha a prejudicar o acesso ao instituto do refúgio, uma vez que seu porte não é incompatível com a solicitação de refúgio ou a sua concessão.


    Quanto à naturalização, o instituto da naturalização também deve ser considerado como uma opção para quem escolhe residir e estabelecer vínculo político com o país. Portanto, os prazos estabelecidos na proposta de lei para a naturalização são fruto de uma compreensão assimilacionalista ou integracionista por pressuposto temporal. Ou seja, os prazos estabelecidos não partem de critérios objetivos que possam justificá-los. Dessa forma, tal como a apresenta a Nota Técnica do Migraidh (2015), a nova lei deveria contemplar a possibilidade da naturalização a qualquer tempo, pelo fato da residência e como opção. Além disso, habilidades seletivas, como o conhecimento linguístico, não poderiam ser determinantes para essa opção, que é de vínculo político. O Projeto de Lei ainda estabelece política seletiva como critério de redução de prazo de residência como “ser natural de Estado-Parte ou de Estado associado ao Mercado Comum do Sul (Mercosul)”, ou “haver prestado ou poder prestar serviço relevante ao Brasil”, ou ainda “recomendar-se por sua capacidade profissional, científica ou artística”, ou seja, é um contrassenso diante de uma legislação que tem como princípio a igualdade. Por fim, o critério da não condenação penal para a naturalização extraordinária, embora previsto na Constituição Federal, contraria o espírito de uma nova legislação migratória pautada nos direitos humanos e, portanto, não poderia ser reproduzido na proposta de lei, uma vez que a condenação só pode estar atrelada ao fato delituoso e não pode representar estigmatização do sujeito.


    Em relação ao instituto da expulsão do não nacional, o Projeto de Lei considera a hipótese da prática de crime doloso. Apenas se justificaria tal possibilidade diante de crimes ligados à mobilidade humana, como de tráfico de pessoas ou crimes vinculados à continuidade de práticas de perseguição a refugiados, “uma vez que o Estado tem a responsabilidade de proteger as vítimas de crimes dessa natureza e de perseguições que geram a imigração forçada” (MIGRAIDH, 2015, p. 23). Justifica-se a hipótese diante dos crimes de lesa humanidade, como prática de cooperação internacional. Todavia, vincular o instituto da expulsão às demais hipóteses de condenação criminal é manter a lógica da estigmatização do estrangeiro e penalizar duplamente o sujeito para além do fato delituoso, o que choca com as garantias constitucionais.


    Essa proposta avança em certa medida na perspectiva dos direitos humanos do sujeito da mobilidade humana internacional. O documento assegura direitos de igualdade material e uma agenda bastante ampla de direitos humanos, na linha da Convenção Internacional sobre Trabalhadores Migrantes e Membros de suas Famílias (NAÇÕES UNIDAS, 1990). Foram suprimidas ferramentas de elevado poder discricionário do Estado sobre a pessoa do imigrante, tais como ‘bom procedimento’ ou termos como ‘nocivo aos interesses nacionais’. Todavia, aspectos fundamentais deixaram de ser contemplados e deveriam constar no novo marco legal:


    
      	possibilidade de tipificação, por exemplo, de crimes de xenofobia, com regras de instrumentalização. A partir disso, deveria ser considerada a possibilidade de criação, por exemplo, de delegacias especializadas relacionadas aos crimes contra imigrantes. Nota-se que a 1ª Conferência Nacional de Migrações e Refúgio de 2014 (BRASIL, 2014a) já apontou como um dos eixos de construção da Política Nacional de Migrações a “abordagem de violações de direitos e meios de prevenção e proteção”. Assim, uma nova legislação deveria contemplar ‘mecanismos protetivos especiais de prevenção’ e repressão de práticas abusivas e violentas que decorrem da vulnerabilidade do sujeito em mobilidade humana, tais como: exploração laboral, sexual, necessidade de tratamento de vítimas, persecução de violadores, capacitação de agentes públicos e conscientização social;


      	inserção de direitos políticos;


      	reconhecimento expresso do direito humano de imigrar, com o direito subjetivo de ingresso e permanência;


      	redefinição de institutos, como o da expulsão e naturalização, e supressão integral do instituto da deportação;


      	inclusão de capítulo sobre políticas públicas para imigrantes e refugiados e responsabilidade coparticipativa dos entes federados nos processos de acolhimento, inserção e execução de direitos de imigrante e refugiados no Brasil.

    


    Atuação governamental frente aos novos fluxos migratórios: esforços pela proteção de direitos humanos na vigência do restritivo e securitizado Estatuto do Estrangeiro


    Com uma legislação de 1980 (Lei 6.815 ou Estatuto do Estrangeiro), o desenvolvimento de uma política nacional imigratória no Brasil tem partido de canais alternativos de ordem jurídica e política. Contudo, se faz fundamental um novo marco legal.


    A intensificação do fluxo imigratório de haitianos no Brasil, especialmente a partir de 2011, chamou a atenção para uma gama de problemas jurídicos e estruturais relativos à imigração no Brasil. A rigorosa Lei 6.815/80, baseada na compreensão da imigração como questão de ‘segurança nacional’, voltada à mão de obra especializada, restritiva ao ingresso de imigrantes e sem um único dispositivo que assegure direito, portanto, mostrou-se inadequada e descompassada com essa nova realidade vivenciada da mobilidade humana internacional.


    Em que pese a massiva e a generalizada violação de direitos humanos desencadeadora do processo de mobilidade humana internacional de haitianos, sobretudo pós-terremoto de janeiro de 2015, o Conare adotou a Resolução Recomendada nº 087 como forma de dar respostas fora do instituto do refúgio a uma população vítima de grave e generalizada violação de direitos humanos. Por essa Resolução, remeteu os pedidos ao Conselho Nacional de Imigração (CNIg) para a concessão de visto humanitário. Dessa forma, pela Resolução Normativa 97/2012, depois derrogada pela Resolução Normativa 102/2013, ambas do CNIg, aos haitianos foi criado o ‘visto humanitário’, que passou a reconhecer a possibilidade de residência permanente a haitianos no Brasil, com um prazo de 5 anos, condicionada a convalidação da permanência mediante comprovação de atividade laboral. O prazo de vigência dessa resolução foi prorrogado até 30 de outubro de 2015 (Resolução Normativa 113/2014).


    Esse é um exemplo de opção política para a questão imigratória, que ecoou da falta de uma legislação específica capaz de assegurar o ingresso e a permanência de pessoas em mobilidade humana internacional e da interpretação restritiva da Lei 9474/97 (Lei de Refúgio). Imigrantes vulneráveis, que sob o pálio da Lei 6.815/1980 não teriam qualquer possibilidade de ingresso e permanência, tiveram reconhecido um “visto humanitário”, embora concedido diante de todas as fragilidades legais que decorrem do Poder Discricionário da Administração Pública: resolução com prazo de vigência e condição de permanência condicionada. A partir desse visto, atualmente cerca de 50 mil haitianos estão regularizados no Brasil.8


    A racionalidade da Lei 6.815/80, que ‘coisifica’ a pessoa do estrangeiro como objeto de segurança e interesse nacional, tem sido na prática abandonada pela gestão governamental do tema imigratório. A Resolução Normativa 27, de 1998, do CNIg, que “disciplina a avaliação de situações especiais e casos omissos pelo Conselho Nacional de Imigração” e dispõe que “Art. 1º Serão submetidas ao Conselho Nacional de Imigração as situações especiais e os casos omissos, a partir de análise individual”, tem sido a normativa indicada para dar conta da regularização do aumento de fluxos imigratórios para o Brasil, motivados por razões socioeconômicas. Entretanto, a própria normativa assegura seu caráter também precário, ao estabelecer que “as decisões com base na presente Resolução Normativa não constituirão precedentes passíveis de invocação ou formarão jurisprudência para decisão de qualquer outro órgão” (Art. 3º).


    A inexistência de uma legislação capaz de assegurar, por exemplo, visto humanitário geral (atualmente restrito aos haitianos), ou um visto para quem busca trabalho, por exemplo, como é o caso do intenso fluxo de senegaleses que vêm ao Brasil e cuja regularização imigratória tem tido ressonância na Resolução Normativa 27 do CNIg, tem fomentado a prática criminosa dos chamados ‘coiotes’ ou atravessadores. Isso decorre do fato de que é muito difícil a esse imigrante a obtenção de visto em embaixada ou consulados do Brasil nos países de envio. Portanto, submetem-se a uma rede de corrupção e exploração econômica para chegarem ao Brasil, quando então a prática tem sido a solicitação de refúgio junto aos postos da Polícia Federal de fronteira.


    A solicitação de refúgio é um direito humano assegurado no Direito Internacional dos Refugiados e previsto na Lei 9.474/97, Título II. Portanto, o exercício desse direito tem sido invocado para que imigrantes em situação de vulnerabilidade possam ingressar regularmente no Brasil e aqui permanecer, com possibilidade de trabalho, até o julgamento de sua condição. Disso resulta que a precária estrutura administrativa do Conare, que tem a competência de analisar a elegibilidade de cada caso de pedido de refúgio, não vem conseguindo atender ao aumento significativo de solicitações de refúgio dos últimos quatro anos. O prazo da solicitação foi ampliado para um ano, conforme a Resolução Normativa 18, de 2014, do Conare. Esse cenário revela toda a fragilidade de uma política nacional imigratória no Brasil, pois os fluxos imigratórios, na maioria oriundos da pobreza, têm encontrado possibilidade por meio do instituto jurídico do Refúgio, como único canal para o ingresso e para a permanência. Toda uma condição de precariedade se afirma a partir disso: pessoas que ficam mais de um ano no limbo da indecisão da condição jurídica e afastadas de suas famílias, pois o direito à reunião familiar, segundo o nosso sistema, não se estende aos solicitantes. Além disso, também se fragiliza o próprio instituto do refúgio, pela demora no reconhecimento da condição de refúgio a quem venha de fato a se inserir em uma das causas.


    Diferentemente da política imigratória, a política para refugiados tem dado passos mais firmes, por meio das chamadas ‘soluções duradouras’. Em dezembro de 2014, o Brasil sediou a Cartagena +30, conferência de avaliação e projeção sobre refúgio nas Américas. Essa conferência foi precedida de consultas sub-regionais, que analisaram os avanços desde o Plano de Ação do México para Fortalecer a Proteção Internacional dos Refugiados na América Latina de 2004 (‘Plano de Ação do México’). Foi reconhecido que:


    [...] a maioria dos países incorpora padrões elevados de proteção internacional em suas legislações e dispõem de órgãos e procedimentos de determinação da condição de refugiado com base em um sólido marco normativo. (BRASIL, 2014b, p. 09).


    Das soluções duradouras consideradas adequadas e sustentáveis para toda a população refugiada através de uma resposta integral, três são as consideradas soluções tradicionais: repatriação voluntária, integração local e reassentamento, figurando uma quarta, vinculada mobilidade laboral nos marcos de integração regional existentes na América Latina e no Caribe (BRASIL, 2014b). A partir dessas perspectivas, afirmaram-se os seguintes programas na Cartagena +30:


    
      	Programa Asilo de Qualidade: nesse programa está a definição regional ampliada de refugiado recomendada na Declaração de Cartagena e sua incorporação à normativa interna dos países da região. A Lei 9474/97 é reconhecida por ter incorporado essa definição, em que pese na prática o Conare tenha reduzido o conceito a partir da demanda de haitianos para o Brasil.9 Esse programa também visa o estabelecimento de sistemas de registro e banco de dados eletrônicos para facilitar o registro sistemático de dados, compilação de informações e acesso autorizado para um acompanhamento preciso dos casos e sistematização de estatísticas, bem como o fortalecimento do sistema de informação do país de origem, com agentes especializados e um programa de formação contínuo de oficiais de elegibilidade para a utilização das informações em suas fundamentações. O Brasil ainda não dispõe de um sistema eficiente de informações, seja em relação a refugiados, como também a imigrantes; contudo, em 2015, a Secretaria Nacional de Justiça lançou metas para o Plano Nacional de Refugiados, que visam a inclusão de ações de fortalecimento do Conare e a agilização dos procedimentos de solicitação de refúgio, baseadas na melhoria de informações, ampliação de servidores para a função de oficiais de elegibilidade, com programas de participação voluntária. No Programa Asilo de Qualidade, também estão inseridas as necessidades de reforço do enfoque diferenciado em idade, gênero e diversidade, tanto nos procedimentos para determinar a condição de refugiado, como nas decisões sobre os pedidos de reunião familiar, conforme o caso; para diferenciar a condição jurídica de refugiado da qualidade ou categoria migratória que é outorgada aos refugiados para sua residência; para fortalecer as capacidades institucionais e a formação e a capacitação dos funcionários para apoiar os sistemas de asilo de qualidade, através de uma melhor coordenação interinstitucional, da identificação dos recursos humanos e financeiros adicionais, da execução de programas de formação regional e do estabelecimento de vínculos através da cooperação sul-sul (BRASIL, 2014b, p. 09-10);


      	Em relação à integração local: estão definidas a facilitação da mudança do status migratório dos refugiados, de residentes temporários a residentes permanentes, e dos processos de naturalização, quando assim solicitados, por meio de procedimentos ágeis, acessíveis e de baixo custo; o fomento de projetos de geração de renda ou meios de vida, bem como de “programas de capacitação profissional e vocacional, e a participação ativa do setor público e privado na geração de empregos para os refugiados” (BRASIL, 2014b, p. 13). Nesse aspecto, o Conare instituiu, em 2003, a Resolução Normativa 10, que dispõe sobre a concessão de permanência definitiva ao refugiado. Além disso, tanto imigrantes como refugiados dispõem da possibilidade de registro no CADÚnico, que dá acesso aos programas sociais do Ministério de Desenvolvimento Social (BRASIL, 2015).


      	Programa de ‘Reassentamento Solidário’: instituído no Brasil pela Resolução Normativa 14, de 2011, do Conare, o Programa está estruturado de forma tripartite, com a participação do Governo do Brasil, do Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR) e das organizações da sociedade civil implementadoras do Programa. O reassentamento tem como objetivo a proteção do refugiado em um terceiro país, como a única solução segura e viável.


      	Programa ‘Mobilidade Laboral’, como uma ampliação do Reassentamento Solidário e Fronteiras Solidárias Esse programa visa a facilitação do “livre trânsito de refugiados a terceiros países onde possam ter acesso a emprego remunerado e conseguir a autossuficiência econômica” (BRASIL, 2014b, p. 14). Ainda em dezembro de 2014, o Conare instituiu o programa pela Resolução Normativa 19, que “dispõe sobre o projeto de migração regional e inserção socioeconômica de refugiados” e visa estender os benefícios do Acordo de Residência do Mercosul aos refugiados nacionais dos países do acordo. A Resolução contempla “refugiados nacionais dos países do acordo de residência do Mercosul”, portanto, não abrange a maior população de refugiados hoje no Brasil, que é de sírios.

    


    Além disso, o Ministério da Justiça já se manifestou sobre a importância do fortalecimento da emissão de vistos em acordos bilaterais, multilaterais e de cooperação para coibir o tráfico de pessoas e o crime organizado em relação aos sujeitos da mobilidade humana internacional (EBC, 2015). Por outro lado, esse fortalecimento desafogaria o instituto do refúgio, pela redução do número de solicitações que tem sido o instrumento de acesso ao país.


    A rigidez estabelecida no Estatuto do Estrangeiro em relação a vistos temporários e permanentes, que não em situação humanitária, de maneira geral, persiste dentre os critérios de concessão de visto em embaixadas e consulados, entre os quais a comprovação de rendimentos. Para o aposentado que queira vir ao Brasil estabelecer-se, por exemplo, deverá comprovar rendimentos mínimos, com limites de dependentes (conforme Resolução Normativa 95, de 2011, do CNIg). Essa prática retrata os fundamentos restritivos de reserva de mercado do Estatuto do Estrangeiro.


    A política nacional imigratória e para refugiados recebeu, no ano de 2014, significativa contribuição da 1ª Conferência Nacional sobre Migrações e Refúgio. A Comigrar contou com cinco eixos temáticos, que vêm alimentando as práticas de política imigratória e para refugiados: a) igualdade de tratamento e acesso a serviços e direitos, que parte da isonomia prevista constitucionalmente (Art. 5º, caput, da Constituição Federal de 1988); b) inserção social, econômica e produtiva; c) cidadania cultural e reconhecimento da diversidade; d) abordagem de violações de direitos e meios de prevenção e proteção de vítimas do processo de mobilidade humana internacional; e) participação social e cidadã, transparência e dados, ou seja, canais de participação social permanentemente abertos, além de mecanismos de atuação coletiva que ultrapassam a vida partidária e a representação eleitoral (BRASIL, 2014a).


    Trata-se apenas de um diálogo com a sociedade civil, mas que, necessariamente, desenha necessidades pontuais e compromissos na projeção e execução de uma Política Nacional de Migrações e Refúgio, que muito ainda precisa avançar.


    Considerações finais


    A iniciativa governamental de 2014 em estabelecer uma Política Nacional para Migrantes e Refugiados no Brasil (1ª Comigrar), embora não tenha culminado em um documento de diretrizes jurídicas, demarcou a questão migratória na agenda do Governo como tema fundamentalmente de direitos humanos. Sob essa perspectiva, estão as políticas governamentais de recepção dos novos fluxos migratórios, com emissão de vistos de permanência, bem como a ampliação dos programas sociais a imigrantes e refugiados. Contudo, além do fato de que essas ações não estão garantidas em lei expressa, portanto, estão sujeitas à vontade política, não há políticas públicas, em nível federal, que, de forma harmonizada com o Estado e os municípios, contemplem as necessidades humanas de imigrantes e refugiados, desde o acolhimento, como políticas para inserção social e econômica, redução da desigualdade e exploração decorrente da condição migratória, como exemplos.


    A garantia dos direitos humanos e das políticas públicas a imigrantes e refugiados no Brasil torna urgente um novo marco legal, que não apenas reconheça, mas que dê eficácia jurídica ao direito humano de imigrar. Esse direito pressupõe a ruptura da tradicional compreensão política da relação do imigrante com o Estado de destino, que é de exclusão, condicionamento e controle. Portanto, parte do pressuposto de que o imigrante é sujeito de direitos e que sua condição migratória deve merecer especial tratamento por parte do Estado.


    Nesse sentido, é incompatível com um marco legal de direitos humanos em matéria migratória toda a expressão normativa que restrinja a imigração aos interesses nacionais, portanto, que não assegure o ingresso e a permanência como um direito, ou que compreenda o imigrante como ameaça ou que criminalize o ato de migrar. Aliás, a restrição de direitos políticos está situada exatamente nesse plano de securitização, pois retira um dos mais essenciais pressupostos para o exercício e luta por direitos, que é o direito de ação no espaço público, de ser visto e ouvido como sujeito de direitos. Institutos como naturalização, deportação e expulsão precisam ser situados na racionalidade do direito humano de imigrar. A naturalização deve ser entendida como opção e como direito, jamais como imposição para o exercício de direitos ou fator de assimilação cultural. A deportação é instituto incompatível com o direito humano de imigrar, pois restringe a permanência à chancela do Estado e de seu Poder Discricionário. A expulsão em decorrência de condenação criminal, fora as hipóteses de cooperação internacional, ou dos crimes ligados à mobilidade humana, é estigmatização da pessoa do estrangeiro e reproduz o mesmo sentido de controle e securitização em matéria migratória. Um novo marco legal pautado no direito humano de migrar também precisa considerar as necessidades humanas do sujeito da mobilidade e afirmar o compromisso com políticas públicas inclusivas, bem como expressamente repudiar e tipificar penalmente condutas ligadas à exploração ou à discriminação pela condição migratória, como exemplos.


    O Projeto de Lei 2516/2015, que se apresenta como novo marco legal e de direitos humanos na questão migratória, avança em certa medida. Embora estabeleça um rol importante de direitos e garantias fundamentais a imigrantes, baseados nos princípios da não criminalização das migrações e igualdade em oportunidades e direitos, não supera a compreensão tradicional de controle do Estado diante da presença da pessoa humana do estrangeiro. Não reconhece o direito humano de imigrar como um direito fundamental; não reconhece como direito o ingresso e a permanência; não reconhece direitos políticos como um chamamento para uma revisão constitucional; estigmatiza o estrangeiro condenado por crime comum; mantém o conceito de ‘controle’ das migrações e sob a competência de órgão de segurança do Estado; penaliza o imigrante não documentado e lhe retira direitos; mantém o instituto da deportação; reitera o estigma sobre o imigrante condenado por crime doloso comum pela possibilidade de expulsão; estabelece prazos e critérios que podem ser reputados assimilacionistas a quem deseja se naturalizar; não instrumentaliza regras ligadas a políticas públicas específicas e a competências entre entes da federação, de que seriam exemplos os centros de referência e apoio a imigrantes e refugiados; ou, ainda, deixa de tipificar como crime condutas de exploração e discriminação contra a pessoa do imigrante pela sua condição migratória.


    Portanto, esses são os desafios que o direito humano de imigrar impõe ao Estado, que é chamado a significar e reconhecer o ‘outro’ como sujeito de direitos.
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        1 As informações sobre números de imigrantes no Brasil são disponibilizadas pelo banco de dados do Sistema Nacional de Cadastro e Registro de Estrangeiros (SINCRE/MJ). O acesso é possível por meio da Lei de Acesso à Informação, e os dados não estão disponíveis on-line. Segundo a pesquisa coletiva Os Novos Rostos da Imigração no Brasil, que utilizou o banco de dados do SINCRE/MJ: “O Brasil tinha, em 2000, em torno de 683 mil imigrantes: sendo 384.906 europeus, 159.895 americanos com ênfase de latino-americanos; 121.871 asiáticos; 15.626 africanos e 536 da Oceania (IBGE, Censo 2000). Já, em 2006, segundo levantamento junto ao SINCRE/MJ, eram 1.175.643 com situação regular de documentação. Com o intenso fluxo de 2013 e 2014, estima-se que hoje o número de imigrantes ultrapassa 1,9 milhão, incluindo os indocumentados” (ZAMBERLAM et al., 2014, p. 72).

      


      
        2 O termo ‘migrar’ representa o ato da mobilidade humana internacional, de quem busca outro país para estabelecer-se, temporária ou permanentemente, independente da perspectiva da emigração ou da imigração. Considerando que o objeto de análise se debruça na realidade imigratória no Brasil, ou seja, não considera a realidade de emigrantes (brasileiros que estão estabelecidos fora do país), optou-se pela utilização do termo ‘imigrar’. Para os efeitos do Projeto de Lei 2.516/2015, que visa instituir a nova Lei de Migrações, “migrante é a pessoa que se desloca de país ou região geográfica ao território de outro país ou região geográfica, incluindo o imigrante, o emigrante, o residente fronteiriço e o apátrida” (Art. 1º, §1º, inciso I).

      


      
        3 Conforme DERRIDA, Jacques. Força de lei. São Paulo: Martins Fontes, 2007. Na tradução, lê-se “fundamento místico”, contudo citamos como ‘fundamento mítico’ por compreendermos que o sentido da palavra ‘mítico’ revela mais adequadamente a proposta do autor, que, ao nosso ver, está situada no plano da ‘crença’ da ‘suposição do real’, e não do misticismo, do transcendental.

      


      
        4 Artigo 35. Nenhuma das disposições da parte III da presente Convenção deve ser interpretada como implicando a regularização da situação dos trabalhadores migrantes ou dos membros das suas famílias que se encontram indocumentados ou em situação irregular, ou sem qualquer direito a ver regularizada a sua situação, nem como afetando as medidas destinadas a assegurar condições satisfatórias e equitativas para a migração internacional, previstas na parte VI da presente Convenção. NAÇÕES UNIDAS. Convenção Internacional sobre a Proteção de Todos os Trabalhadores Migrantes e Membros de suas Famílias. Adopted by General Assembly resolution 45/158 of 18 December 1990. Disponível em: <http://www2.ohchr.org/english/>. Acesso em: 12 jun. 2014.
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